Comarca de Trajano de Moraes – Vara Única
Juíza: Maria Clacir Schuman
Processo nº 0000565-55.2009.8.19.0062 (2009.062.000570-8)
Trata-se de Ação de Usucapião proposta por COMUNIDADE MÃE RAINHA em face dos herdeiros do ESPÓLIO DE EURÍPEDES ANTONIO BAPTISTA PINTO. Alega a Requerente que o Sr. Eurípedes Antonio Baptista Pinto adquiriu em 1997, parte da Fazenda Fortaleza, descrita na inicial, com dinheiro de doações para a Comunidade Autora. Aduz, ainda, que desde a aquisição diversas benfeitorias foram realizadas no imóvel descrito acima, resultado de doações dos fiéis. Por fim, narra que a herdeira do de cujus se opõe, injustificadamente, a referida posse exercida pela Comunidade Autora, rogando pela declaração da aquisição da área usucapienda, ante o cumprimento dos requisitos legais. Instruíram a inicial os documentos de fls.06/41. Decisão de fls.43 deferindo a assistência jurídica gratuita à Autora e determinando a citação do Espólio-Réu, bem como de eventuais confinantes e interessados. Manifestação do Parquet, às fls.48, pugnando por diligências. Manifestação da Procuradoria do Município, fls.49, informando que não tem interesse no presente feito. Contestação do Espólio-Réu, às fls.58/68, acompanhada dos documentos de fls.69/115, aduzindo, em breve síntese, que não se encontram presentes os pressupostos legais para a aquisição da propriedade pela Usucapião. Réplica, às fls.120/124, acompanhada dos documentos de fls. 125/239. Documentos juntados pela Autora, às fls.245/264. Manifestação da Advogacia-Geral da União, fls.275, revelando seu desinteresse na presente causa. Petição da Autora, às fls.282, com os documentos de fls.283/321. Alegações Finais, por escrito, da Autora, às fls.327/v e do Espólio-Réu, às fls.328/330. Parecer de mérito do Órgão Ministerial, às fls.332/334, oficiando pela procedência do pedido autoral. É O RELATÓRIO. DECIDO. Compulsando os Autos verifica-se que a Autora é uma Associação Civil sem fins lucrativos, constituída pelo Sr. Eurípedes Antonio Baptista Pinto no mês de março de 2000, com o objetivo de reabilitação social, com a formação de cooperativas de trabalho e oferecimento de cursos de diversas áreas. Como bem delineado pelo ilustre Oficial de Justiça responsável pela Certidão de fls.266/v, a Comunidade Autora presta-se a fins religiosos, recebendo inúmeras visitas de fiéis, certo que sua Administração cuida do patrimônio com esmero. As fotografias acostadas às fls.125/135 e 246/263, bem como as Notas Fiscais acostadas às fls.138/172 demonstram, inequivocamente, que a Administração da Comunidade, após o consternado falecimento de seu fundador, vem realizando benfeitorias e dando prosseguimento ao sonho do Sr. Eurípedes, inclusive com a criação de gados, galinhas e fruticultura, de forma a auto-sustentar a referida Associação. A própria Ré, em sua Defesa, notadamente às fls.60, reconhece que a Comunidade Autora recebia contribuições de fiéis e devotos, contestando apenas a destinação de tais recursos. Aduz, ainda, que as benfeitorias ali existentes foram realizadas com recursos do Espólio-Réu, o que não se revela crível, mormente com a exibição das notas fiscais acostadas e, ainda, das fotografias recentes do local, que apontam que o imóvel em que se situa a Comunidade vem, paulatinamente, recebendo reformas de forma a melhor atender os usuários, mesmo após o sentido falecimento de seu fundador. É certo que nos Autos do processo nº. 2009.062.000572-1, o requerimento de Usucapião de um automóvel foi julgado improcedente, por ausentes os pressupostos da aquisição originária. No entanto, nos presentes Autos, restou comprovada a posse mansa e pacífica da Comunidade Autora, o decurso do tempo necessário e, ainda, o animus domini. Sobre o tema, lecionou CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA: ´A posse ad usucapionem é aquela que se exerce com a intenção de dono cum animo domini. Este requisito psíquico de tal maneira se integra na posse, que adquire tônus de essencialidade. De início, afasta-se a mera detenção, pois, conforme visto acima (nº 285, supra) não se confunde ela com a posse, uma vez que lhe falta a vontade de tê-la. E exclui, igualmente, toda posse que não se faça acompanhar da intenção de ter a coisa para si animus rem sibi habendi, como por exemplo a posse direta do locatário, do usufrutuário, do credor pignoratício, que, tendo embora o ius possidendi, que os habilita a invocar os interditos para defesa de sua situação de possuidores contra terceiros e até contra o possuidor indireto (proprietário), não tem nem podem ter a faculdade de usucapir. E é obvio, pois aquele que possui com base num título que o obriga a restituir desfruta de uma situação incompatível com a aquisição da coisa para si mesmo. Completando-lhe a qualificação é que se impõe o requisito anímico, que reside na intenção de dono: possuir cum animo domini. (in Instituições de Direito Civil, Vol. IV, 18ª edição, Ed. Forense, pág. 140). Com relação ao decurso do tempo, vale registrar que a Comunidade Autora foi formalmente constituída em 2000, mantendo seu objeto social até a presente data, ultrapassando, e muito, o prazo qüinqüenal, previsto na Carta Magna. Tratam-se de requisitos genéricos da aquisição da propriedade por Usucapião. No caso dos Autos, a hipótese é de Usucapião Rural, prevista no Artigo 191 da Carta Magna e, ainda, Artigo 1.239 do Código Civil. Como dispõe os citados comandos normativos, resta imprescindível que o imóvel usucapiendo não seja superior a 50 (cinqüenta) hectares. Conforme se vislumbra às fls.283, o imóvel objeto da presente lide conta com 38,8 hectares, encontrando-se dentro do limite legal. Por outro flanco, na usucapião especial rural se soma mais um componente indispensável: o trabalho. Não basta, aqui, a posse continuada por um determinado lapso temporal. É preciso que o pretendente a usucapir demonstre, além disso, que, com seu trabalho ou de sua família, tornou a área produtiva, ou seja, nela colocou sua força de trabalho, seu empenho. A já comentada Certidão lavrada pelo Oficial de Justiça no Mandado de Verificação de fls.266, somada com as fotografias que apontam a criação de gados, galinhas e fruticultura cumprem, satisfatoriamente, o mencionado requisito. Como se vê, a usucapião especial distingue-se das demais espécies pelo nítido caráter social, dispensando mesmo até certo ponto a boa-fé e o justo título do possuidor. A respeito desse instituto, vale transcrever a lição de CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA: ´As características fundamentais desta categoria especial de usucapião baseiam-se no seu caráter social. Não basta que o usucapiente tenha a posse associada ao tempo. Requer-se, mais, que faça da gleba ocupada a sua moradia e torne produtiva pelo seu trabalho ou seu cultivo direto, garantindo desta sorte a subsistência da família, e concorrendo para o progresso social e econômico. Se o fundamento ético do usucapião tradicional é o trabalho, como nos parágrafos anteriores deixamos assentado, maior ênfase encontra o esforço humano como elemento aquisitivo nesta modalidade especial´ (in Instituições de Direito Civil, Vol. IV, 19ª edição, Rio de Janeiro, Forense, 2005, pág. 152). Por fim, como bem delineado pelo ilustre Promotor de Justiça, a função social da propriedade, inserta no Inciso XXIII do Artigo 5º da Carta Magna, encontra-se devidamente efetivada, tanto que a Municipalidade reconheceu a Comunidade Autora como de utilidade pública, nos termos da Lei Municipal nº. 567/2004 (fls.31). Por todo o exposto, acolhendo o parecer ministerial acostado às fls.332/334, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar que a COMUNIDADE MÃE RAINHA, pela Usucapião Rural, adquiriu a propriedade de parte do imóvel denominado Fazenda Fortaleza, no 2º distrito desta Comarca, Visconde de Imbé, com as dimensões descritas às fls.88, com amparo no Artigo 191 da Constituição da República e Artigo 1.239 do Código Civil. Após o trânsito em julgado, Expeça-se Mandado de Transcrição ao Cartório de Registro de Imóveis competente. Condeno a requerida ao pagamento de custas e honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (Quinhentos reais), na forma do Artigo 20 do Código de Processo Civil, a serem revertidos ao CEJUR-DPGERJ. Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se baixa e arquivem-se.
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